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LEI N! 2702, DE 13 DE MAIO DE1993 

ttRegula a concessão do transporte cole .. 
t1vo Urbano e Rural e da outras provi 

.... 
denciasn. 

· Professor JOÃO BASTOS SOARES, Pre:f'ei to Mwi1c1pal de 
Cruzeiro, Estado c;te são Paulo, no uso de suas. atri.buições legais; 

FAZ SABER QUE .A CÂMARA· .JIIUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIO 

NA A .SEGUINTE LEI: 

Artigo 11 - A concessão do serviço de transportes cole 
1 - -ti vos urbano e rural, no .Municipio de Cruzeiro, .sera outorgada pe 

lo prazo de 5 (cinco) anos. podendo ser prorrogado por igual peri~ 
do, mediante remuneração de tarif'a praticada no RunicÍpio de Cru 

~ A -zelro, ·quando da realizaçao da Concorrencia Publica. .. 
Artigo 29 - A concessão de que trata esta lei deverá 

ser outorgada a uma única empresa, que será aquela classificada em .. 
_ primeiro lugar no processo. l.tc1tator1o, cuJ~o Edital que o antecede 

~ -definira o objeto da lic1taçao. 
. , - .. 

Paragrafo 12 ·-A concessao devera ser por linha urbana 
e rural definidas no Edital. 

Parágrafo 22 - Visando garantir o bom desempenho dos 
serviços, no Edital constará a relação dos documentos e demais exi 
gências a serem formuladas- aos participantes do processo 11citató­
r1o. 

• Artigo 3ª - Para a melhoria d.o transperte coletivo no 
Municlpio de Cruzeiro. a empresa vencedora da licitação se 1obriga· 

a contribuir com o erário municipal com a importância equivalente• 
a 403.545 UFIR1s, ou outra unidade f'iscal que vier a substitui-la. 

· Parágr.af'o 12 - O valor da contribuição referida neste 
# 

artigo sera destinada: 
I.; - ao planejamento, implantação, operação 

manutenção de faixas 
! ; . 

especiais de trafego para os coletivos; 
II - à sinalização horizontal e vertic 

vias pÚblicas; 
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III - planejamento, edificação e manutenção . ' ' 

de novos abrigos para os usuarios; 
IV - melhoria das condições do leJ.to car .. . 

roçavel por onde trafegam os coletivos. 

Parágrafo 22 - O -pagamento da contribuição ref'er1da • 
no "caput" de-ste artigo deverá .ser et"etuada ·em .até 03 (três) Pa.!: 
celas mensais. iguais e sucessivas. sendo que .a primeira, cor 
respondente a 134.515 UFIR's• obrigatoriamente., será no ato da 
assinatura do contrato dê concessão. 

,; -Paragrafo 3·2 - 0' nao cumprimento do disposto neste ar 
* - . . . - ~ tigo acarretara a resctsao imediata do ·contrato de concessao, sem 

pre3uizo das demais comtnações previstas em lei,. 

Artigo 42 -Na hipótese da rescisão do contrato ser 
. , 1#/1 

motivada por de.scumprimento de outra clausula nele contida, a . ' ~ - .... .,, . - ... """ concessionaria nao t~ra o direito .a restitu1çao de qualquer parce . -
la paga par força do disposto no artigo anterior. 

At-tigo 52 - A partir da vigência desta lei os contra­
tos de concessão de serviço de transporte coletivo, urbano e 
rural, no Muntciplo de Cruzeiro. deverão .ser referenciados pela 

"' - 1 . .... ,., 

Camara Municipal, atraves de resoluçao propria • 
., 

Artigo 69 - Ficam mantidos os criterios do Edital de 
Concorrência PÚblica n• 002/92, publicado pela Comissão de Licita 

. -
ção nomeada pela Portaria n2 5.551, de 21 de outubro de 19921 do 
Poder Executivo Run1c1pal, para a outorga de concess'ão de .serviço 
,de transporte coletivo de passageiros no Municlpio .. 

.,,., .r#' . ,,. . ... - . -

Paragrafo único - Alem das alteraçoes introduzidaS • 
·por e.sta lei,, o Edital de que trata o "Caputº deste artigo 
mais as seguintes alteraçÕes: 

,, 
tera 

.I - Do Objeto 
o item 1.1 passa a ter·a seguinte redagão: 

- . . ·Ã ~· . .. 

1.1 - 'O objeto desta concorrencla e a. contratacao de 
uma Úni.ca empresa para a outo~a da concessão, do serv.iço de trans 

A • 
porte coletivo de passageiros, por meio de auto-onlbus. no Mun1c!: 
pio_ de Cruzeiro, abrangendo .as .linhas a .seguir relacionadas 
cujos trajetos constam do anexo ao presente Edital. pelo prazo d 

. - . . cinco anos,. podendo ser prorrogado por igual per10do, medt.ant-·na.r 
remuneração ,de tari:ta praticada no Muntcipio de Cruzeiro, quann1r1 
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da realização da concorrência pública. - , Supressao do item l.3.-

II -·DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 
E ·REQUISITOS .PARA HAB:CLI.TAÇÂO 

o item 2.5. · ~nciso i'.t, passa a ter a seguinte redação: 
I - Atestado de bom desempenho ànterior , 

. * . -f'omecido por pessoas jur1d1cas ,de direito ~lieo, comprovando • 
no mínimo 02 (dois) anos. no ramo de transporte coletivo urbano· ·e 
rural, em nome: da concorrente ou de empresa de que é sucessora le 

. ~ . . . 

gal, acompanhado de copias dos respectivos instrumentos de conce_! . - . . . sao ou perm1ssao, salvo se a cor1corrente for empresa nova, consti 
tuÍda há menos de um ano e desde que não tenha efetuado qualquer 
movimento no ano anterior. Nesse caso. :f'icar.á dispensada do 
cumprimento desta exigência. 

· No item 2.6 act'escentar o inciso VI com .a seguinte re 
. ' ~ 

dação: 

VI - No caso de ·empresa nova, consti tuida ' ,,... 

há menos dé '~ .&no:• f'ica dispensada .de .apresentar os documentos 
. . . . . ~ 

cons~tes no inciso .II e III deste topico. desde que a emp~sa 

não tenha. efetuado qualquer .movimento no ano anterior. 

O item 2.8· passa a ter a -segU1nte redação: 

. 2.8 - Somente serão habilitadas as empresas que. além 
de apresentarem t.odos os documentos exigidos pelo presente Edital 

·. - . e pelas.Je1s enunciadas no seu ~reambulo. comprovarem·a proprieda 
de. de no minimo 15 ( qutnze) Ônibus de transporte urbano de Pa.!! 
sageiros,. com especif'1cação de marca. ano de fabricação e 

.de cbassls. 

, 
numero 

A coçrovação de· propriedade poderá ser f'e1.ta 
mediante apresentação de nota fiscal de compra que ,contenha os 

" requis! tos acima enunciados ou através de cert1f'l·cado de proprie-
dade dos velculos, expedidopelareparttção e autoridade competen 
te, ou. ainda. pela apresentação de contrato de, '*leasing", devid_! 
mente formalizado,.. 

III - DAS' PROPOSTAS 

o Item a.1 .. inciso IV passa a ter:a-seguinte 

IV - Relação dos Ônibus a serem utiliz-El~~f3\'71 
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. . - . . -no serviço. com especlf'lcagao da marca, ano de f'abricaçao, 

dade de passageiros, os quai:;11.serâo acmutidos com até 3 
anos de uso no wimo. e em pertéito estado de conse~ão. 

Item 3.1, sl1pressão do tnciso VII .. 

capaci 

(três) 

, IV - DO EXAME DOS DOCUMEir.OOS E. DAS PROPOS• 

TAS '. ' 
., • < •• • • • • • ... 

O· ttem 4•6• pQ$sa a: t~r •~segnlnte rectaçao: 
. . . -

•!O< ··- •. : "*· . '. . :· .... 
· 4:6 - Na 'hipote~ de· haver lmpugnag~ reJeitada 

Comissão. apl!càr-se-á. no que pert~ente,. a8 determtnac;ões. 
gais contidas no Decreto-Lei 112 2.-300/86. cabendo, no pràZo 
forma 'estiputaciOs. ~ ~curso ào senhor P~teito: MUntctpàt. 

. . ' 

( ·. 

. .. . . . _;, 
O item 4.;7, J>t:)Ssa a ter a seguin.te redaçao: 

'· . . : . . 

pela 
le 
e 

4 •. 1 ·- ·Obsel"V'adas as formalidades legais,· e não baven­
do qualquer impedimento cie or.dem lega,i. J.ogo após a ábertura do 

. ... - . 
. envelt;>pe 01 - Document~ça(), proéede~se-a a abertura dos envelo .-

. . . . . . . 

pes ·de n• 02 - Proposta,. ocasião em que todos· os.concorrentes ha 
. .. ... "" ' . ' ' ~ ' .... . 

billtados a segunda . f'ase. .rubricarao as propostas uns dos outros .. 
' . . ' . '... . 

V - 00 .. JULG.AMENTO . ' . '.. . . . ' ' - . · .. 

No iteÍn 5.2, .as letras na11 ,"b", "c11 e "d.", 
passam a: ter a seguinte redação.: 

a} ano de fabricação, tipo e capacidade dos Ônibus .a 
serem utilizados nos serviços,, não se -admiti·ndo veiculo com mais ... de tres·anos de uso; 

b) número de empregados que serão alocados exclusiva 
mente no serv.iço de transportes urbano e .rural de que trata o pr!_ 
sente Edital; 

- ' ... e) estado de conservaçao dos onibus a serem utiliza 
dos; / 

d) .experiênci~ no ramo de transporte coletivo urbano 
• e rurai de pa~sageiros.~ computados em ano~ . e comprovada por co 

... -pias dos respectivos instrumentos de.concessao e pennissao, desde -que nao cumulativo. 

-No item s.2. supressao 

o item s~a~ passa a :ter a seguinte red.ijl. vt:tW\11 
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. - ' ; ... s.a - o Julgamento das propostas .obedecera ao criter.io 
de atribuição de pontos, vencendo o licitante qúe obtiver. na soma 

" ,, toria, o maior numero de pontos. 

O item 5.4 passa a ter a seguinte redação: 

5,.4 - Para o item 11a11 seP-á ,atribuidQ o máximo de 200 
pontos: para os itens ºb1• e "e", 100 pont-os.. e para o 1 tem "d". no 
máximo 100 pontos, sendo 10 (dez,) pontos no máximo para cada ano <B 

comprovada experiência no ramo de tr:ansporte coletivo de passagei 
ros nas modalidades urbana e rural. 

o .item s.s passa a ter a seguinte redação: 
.. . # A ~ 

.5.5 - Em caso de empate, sera :dada preferencia a Empl"! .. . 

saque contar com a menor idade media da f'rota e, persistindo o em 
pate, será o certame licitatÓrio decidido por sórte.io. 

VI ·- DO CONTRATO 

O item6.l. passa a ter a seguinte redação: 
~ ~. #h •. " MW 

6.1 - Apos a homologagao do Julgamento, a 

empresa vencedora será notit"icada para. no prazo de 15 (qu1nze)dia:1, -assinar o competente contrato de concessao. 

O item 6.2, inciso II, passa a te.r a segui!! 
te redação: -

II - A concessão âbrangerá as linhas exlsten 
,,, 

tes e referidas no item 1.1 deste Edital, aumentadas se necessario 
a juízo do Senhor Pref'eito Municipal. 

VII - Fica suprimi<lo, por inteiro, ·o tópico 7 • DA DIVI 

SIBILIDADE DAS LINHAS. 

Artigo 7a - Fica fazendo parte integrante desta lei o 
Edital de Concorrência Pública a que se ref'ere o artigo anterior. 

Artigo ,sa - A empresa vencedora da licitação f'tcará 1 
senta do pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer ~aturez 

~ . - ~ . (ISS), no periodo dos cinco primeiros .anos, nao sendo valido p 
"' -possivel renovaçao de contrato. 
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Artigo 92 - A prorrogação do contrato de concessão .por 

mais 05 (cinc-o) ano~·! ficará condicionada a avaliação do desempenho 
., - .-. -· -· - -da concessionaria,.~ ·referendo ~acamara Municipal e a criterio do 

Executivo Municipal.~ 
. . - . . Paragrafo l º - A avaliaçao de que trata o "caput"'' deste .. - ' . . ,...., . . . - ~ ' . - . . -

artigo sera feita por uma Comissao f!spec.ial, nomeada pelo Prefeito• 
Munic.1pat e comi>osta de ·representantes das. comunidades de bairros 

*' . 
do municipiO• 

,, . . . . - .... - - - . ... -

. Paragrafo 211 - A Comi.ssao Especial de Avali,a.çao e Dese!! 
!Ili , - • 

penho da concessionaria devera ser nomeada ate 90 (noventa) dias á!! 
tes do te1'!lo final do contrato primitivo. 

- # - ' . . . ' . - . i ... - .if'liilr 

Par,agrafo 32 - os estudos da Comissao Especial serao , 
.... ·-- : . . ' - . t • ' - . • '. • 

.apos sua conclusao, encaminhados ao Executivo Municipal ate 30( trin 
ta) dias ~tes do termo finai do contrato" pr1m1ti\ro. -

Parágrafo 40 - Por Decreto, o Executivo Municipal esta 
• .ft. - • - - e ... 

beleeera os parametros a serem obedecidos pela Comlssao Especial. 

Artigo 10 .... ~ta Lei.entrará em vigor na data de sua pu - . - . blicaçao, revogadas as disposiçoes em e9n.t.rario, e, especialmente , 
à Lei n• 2.624, de 20 de outubro de 1992. 

Cruzeiro, 13 de maio 1993. 

feito Municipal -

Publicada na Secretart.a da Pref'ei tura Municipal de Cru 
zeiro, em 13 de maio de 1993. 

sM~. w. /~~ r~:z:~ra ys 


